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    ENTRE O PASSADO E FUTUROS POSSÍVEIS: OS 40 ANOS DO PPGHIS




    Adriana Barreto de Souza1




    Este livro comemora os 40 anos do Programa de Pós-Graduação em História Social da UFRJ. A origem da palavra comemoração é conhecida entre nós, historiadores. Está ligada ao verbo memorare, que reporta à ação de lembrar, de trazer à memória. Na língua portuguesa, porém, o verbo só foi dicionarizado no século XX. Até então, para designar atos coletivos de memoração, usavam-se as palavras celebrar, mais vinculada a atos solenes, enraizados em tradições religiosas, e festejar.




    O verbo comemorar surge justamente para designar o ato capaz de mesclar os dois sentidos: solenizar a memória para festejar o que une um grupo. Por isso, é uma honra e uma alegria apresentar este livro. Grande parte da minha formação, portanto, o que me tornei como professora e pesquisadora, é resultado do trabalho que hoje se comemora.




    Memória, transcorrer do tempo. Ambos, matéria-prima do historiador, mas também elementos essenciais da condição humana. O livro que o(a) leitor(a) ora tem em mãos não visa refletir sobre tais questões. Seus ensaios e pesquisas, contudo, colocam-nos de forma irremediável diante delas. Em “PPGHIS – lembranças de minha casa”, ensaio assinado por João Luís Fragoso, mergulhamos no PPGHIS de 1982. Somos lembrados que, naquele momento, após dezoito anos de ditadura militar, estava em curso a “abertura política” e que, dos escombros de um Departamento de História desfigurado pela ação nefasta do professor Eremildo Vianna durante a ditadura, surgiu o PPGHIS.




    A força de sua narrativa, fundada na experiência e urdida nos fios afetivos e tensos do contínuo passado-presente-futuro, sela um pacto com leitores que, assim como eu, compartilham de suas referências. Em 1982, ainda estava distante da universidade. Todavia, tendo ingressado no curso de História em março de 1988, talvez tenha pertencido às últimas turmas a ouvir de forma vívida as histórias aqui narradas por João Fragoso. As referências que tenho da professora Eulália Lahmeyer Lobo são apenas bibliográficas. Já a professora Maria Yedda Linhares, tive o privilégio de conhecê-la. Em 1989, em meu segundo ano na universidade, ela ofereceu uma disciplina optativa sobre a historiografia da Revolução Francesa. Ao produzirem uma interação intergeracional, as comemorações do bicentenário da Revolução foram chave para minha formação.




    Se o PPGHIS surgiu em 1982 da reintegração dos professores cassados e de seus entendimentos com professores nomeados pela ditadura, como lembra Fragoso, ao final dos anos 1980, a retomada dos concursos públicos começava a oxigenar o ambiente. Foi nessa época que dois professores fundamentais para minha permanência no curso – em ambiente tão árido, parte da minha turma cogitou desistir – entraram no departamento: Manoel Luiz Salgado Guimarães e Marieta de Moraes Ferreira. Esses professores, assim como Afonso Marques dos Santos, Francisco Carlos Teixeira e Maria Paula Nascimento Araujo, tiveram papel crucial na atração de alunos para os cursos do PPGHIS.




    Trata-se, sem dúvida, de uma leitura que realizo a posteriori. Foi a partir do convite inicial, para gravar o vídeo comemorativo do 40º aniversário do Programa, que, por meio de um trabalho de memória, organizando lembranças, nomes e datas, dei-me conta que, de certa forma, presenciei a criação do curso de doutorado do PPGHIS. Em 1991, quando o curso foi aprovado, eu estava em meu último ano da graduação e lembro-me perfeitamente de uma cena: Manoel Salgado, Marieta Ferreira e Afonso Marques comemorando, no hall que ainda hoje é o da entrada do PPGHIS, a aprovação do doutorado pela Capes.




    No período em que estava concluindo a graduação, fiquei sabendo, por exemplo, que um professor recém-chegado ofereceria uma disciplina de História da África. Tratava-se de Manolo Florentino. Disciplina impensável até então. O horário: 7 horas da manhã. Não pensei duas vezes. Após consultar o professor, comecei a frequentar o curso como ouvinte. Pouco tempo depois, aprovada no mestrado, cursei disciplinas com doutorandos que já eram professores universitários e pesquisadores. Assim, conheci Cézar Guazzelli, Marly Motta, Cláudia Viscardi, Américo Freire e Jessie Jane. Uma conjuntura em processo acelerado de mudança, de esperança – como afirma João Fragoso – por dias melhores.




    O artigo de Maria Paula Araujo ajuda a avançar na composição desse mosaico de lembranças. A partir de um lugar preciso, o de professora de História Contemporânea, Maria Paula rememora (e com isso homenageia) ações de um grupo de colegas que, de acordo com ela, constituíram linhas de pesquisa bem definidas no interior do PPGHIS. Deixamos, assim, o espaço da experiência de João Fragoso para reencontrar a ditadura militar – no Brasil e na América Latina – como objeto de pesquisa. Por meio de seminários e publicações, um grupo de pesquisadores renovou a historiografia sobre o Golpe de 1964, inaugurando novos objetos, abordagens e temas. Um campo que foi incorporando debates e pesquisas sobre as lutas por memória, verdade, justiça e reparação, além de construir uma reflexão sobre diferentes formas de transição política e composições variadas de Comissões da Verdade no Brasil, na América Latina e no sul da Europa.




    Monica Grin, uma das integrantes do grupo referido por Maria Paula, assina em seguida um artigo com Michel Gherman sobre a criação e o percurso intelectual do Núcleo Interdisciplinar de Estudos Judaicos (NIEJ), com o apoio do PPGHIS. Criado há dez anos, a proposta do núcleo é delinear, a partir de uma perspectiva historiográfica e teórica, o que os autores denominam “campo de estudos judaicos”. Refletindo sobre uma experiência concreta, o artigo fornece um painel das pesquisas que foram (e vêm sendo) realizadas e dos problemas nos quais se concentram: racismo, memória, trauma e violência.




    Com tal artigo, encerra-se a primeira parte do livro, mais dedicada ao relato de experiências e trajetórias de pesquisa de alguns professores do PPGHIS. A segunda parte, composta por pesquisas e ensaios historiográficos, segue, porém, sendo igualmente urdida nos fios do contínuo passado-presente-futuro. O ensaio de Marta Mega sobre os gestos de Antígona, que abre essa segunda parte do livro, mergulha o(a) leitor(a) numa reflexão engajada e, como tal, (in)tensa sobre a atual radicalização dos fascismos no mundo, a fragilidade de nossa capacidade ética e o horizonte democrático da disciplina História.




    Nesse ponto, é impossível não lembrar do saudoso Manoel Salgado Guimarães. Primeiro coordenador do PPGHIS após a aprovação do curso de doutorado pela CAPES, em 1992, suas reflexões sobre as relações entre Ética e História são referência importante na área. Como intelectual público, que se deixava afetar pelas demandas do presente, por certo somaria aqui às análises dos colegas sobre o nosso papel, como historiadores, em uma conjuntura tão opressiva, cuja percepção de futuro – e ele já afirmava isso em 2009, em conferência realizada por ocasião do XXV Encontro Nacional da ANPUH – está esvaziada de projeções utópicas, manifestando-se, cada vez mais, como horizonte de incertezas e ameaças catastróficas, provocadas pelas ações humanas.2




    A análise de Antígona como uma exposição ensaística sobre a possibilidade de reavermos a História, apresentada por Mega, ainda me trouxe à lembrança a análise pulsante de Hannah Arendt sobre a profunda crise que se abateu sobre a Europa, como comunidade política, no imediato pós-guerra – autora que aprendi a ler com Manoel Salgado.




    Essa é, sem dúvida, uma chave possível de leitura dos vários ensaios e artigos que integram este livro. Penso especialmente no livro Entre o passado e o futuro, quando Arendt observa que é na luta entre heranças ou entre “o nosso tesouro” e o porvir que produzimos sentidos para nossas vidas e para a vida em coletividade e, ao fazê-lo, elaboramos futuros.3 Da mesma forma, é no exercício sistemático de crítica à cultura histórica que pode surgir a possibilidade de futuros ainda não vislumbrados.




    Se, em alguns ensaios, a inquietação com o presente vivido por nós, no Brasil desses últimos anos, é explicitada, isso não significa que esteja ausente dos demais. Na segunda parte do livro, o(a) leitor(a) encontrará nove ensaios e artigos historiográficos que investem firmemente na desnaturalização do passado e, desse modo, na reelaboração de temáticas sensíveis do presente. Diferentes gerações do PPGHIS debatem, a partir de pesquisas sólidas, a invenção da América a partir de representações que legitimam sua exploração; os suportes materiais que enriqueceram frades de uma ordem mendicante na segunda metade do século XVIII; nessa mesma época, no Rio de Janeiro, os efeitos da escravidão nas classificações de cor, status e hierarquias no ofício de ourives; ainda no século XVIII, a demonstração da combinação entre política e economia na reiteração de uma hierarquia social excludente; a discussão sobre concepções de raça no pensamento do intelectual argentino Ricardo Rojas; a emergência da utopia federativa da União Europeia a partir do desgaste das identidades nacionais e de novos traumas, a qual mantém de forma estrutural uma visão colonialista; reflexões mais metodológicas sobre as relações cabíveis entre o trabalho do historiador oralista e do antropólogo na recolha de narrativas orais.




    O artigo que encerra essa segunda parte, e também o livro, retoma o tom inicial dos textos, organizando-se a partir de inquietações explícitas com o presente. A partir de uma reflexão sobre o que se passou no Brasil entre 2016 e 2022, Vitor Izecksohn elabora um histórico das intervenções praticadas por militares na política nos últimos 130 anos.




    Há em todo o livro, no entanto, um compromisso firme com o presente, que deixa de ser percebido como desdobramento natural do passado, para ser vivido – como diria Hannah Arendt – como momento de elaboração de futuros possíveis.




    Vida longa ao PPGHIS!




    




    

      

        1 Professora do Departamento de História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.


      




      

        2 CEZAR, Temístocles (org.). Manoel Salgado Guimarães. Ensaios de Historiografia. Vitória: Milfontes, 2022.


      




      

        3 ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro. São Paulo: Perspectiva, 2014, p. 33.


      


    


  




  

    PREFÁCIO DOS ORGANIZADORES




    O que ficará são os livros, porque dos centenários da Abolição e da República, e mesmo dos 500 anos da América, o que restou foram livros.4




    Entre nós as efemérides têm cumprido o excepcional papel de permitir ao grande público colher alguns frutos primorosos da ainda recente disseminação dos cursos de pós-graduação em História.5




    Quando dos 500 anos do “achamento” do Brasil, Manolo Florentino deu uma entrevista para a Folha de São Paulo tecendo algumas considerações sobre a efeméride, as quais também inspiraram a proposta deste livro. O que ficará da efeméride dos 40 anos do PPGHIS? A memória em forma de comemoração. Uma festa, um vídeo, mas, principalmente, um conjunto de ensaios e artigos que demarca a produção de nossos professores e homenageia nossa história, relembrando também tantos que passaram por aqui e já partiram, como Manolo Florentino e, mais recentemente, José Murilo de Carvalho.




    Em 2022, o Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro completou quarenta anos de funcionamento e de credenciamento oficial. A proximidade do marco comemorativo animou a coordenação a preparar um evento e uma coletânea, com textos produzidos pelos professores do Programa. O evento foi realizado em dezembro de 2022, e foi exibido, na ocasião, um vídeo, produzido pela professora Andréa Casa Nova Maia, a partir de depoimentos e de materiais enviados por inúmeros docentes, estudantes e egressos do PPGHIS, de diferentes épocas. O vídeo encontra-se no site do Programa, e a obra coletiva é a que agora se entrega aos leitores.




    A publicação Novas pautas para a História Social: ensaios, pesquisas e memórias do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Rio de Janeiro nos seus 40 anos reúne doze textos de docentes do Programa – quatro em coautoria. Em seu conjunto, oferece uma pequena amostra da variedade das pesquisas conduzidas pelos professores, assim como das distintas trajetórias percorridas por eles. Em conformidade com a proposta expressa no subtítulo, as contribuições se dividem em relatos das trajetórias de professores no Programa e dos seus respectivos grupos de pesquisa, ensaios de natureza historiográfica e resultados de pesquisas originais.




    Durante quatro décadas, o PPGHIS-UFRJ formou gerações de historiadores e ocupou um lugar de destaque no campo historiográfico nacional, alcançando, igualmente, reconhecimento internacional do seu corpo docente e da sua produção acadêmica. Em 2012, quando se publicou uma coletânea para assinalar a passagem dos trinta anos do Programa, sua trajetória, a partir do momento da criação, foi cuidadosamente apresentada.6 Na última avaliação quadrienal da CAPES, divulgada em 2022, o PPGHIS-UFRJ alcançou o grau sete. Tal resultado consolidou a posição do PPGHIS-UFRJ entre os programas de excelência da área de História, condição que é mantida desde 2004. O reconhecimento alcançado dos pares é um mérito coletivo. Não obstante, o nome da professora Lise Fernanda Sedrez, que coordenou o Programa entre 2018 e 2021, merece um registro particular nos últimos anos pela condução dos trabalhos ao longo da última avaliação e também pela adaptação de todas as atividades ao modo remoto durante o difícil período da pandemia.




    Sem dúvida, a inédita conquista da nota sete e os igualmente inauditos desafios surgidos durante a pandemia constituem elementos fundamentais para se pensar o Programa na atualidade. No que diz respeito ao primeiro ponto, os esforços dirigidos à internacionalização e à reformulação das linhas de pesquisa representam aspectos importantes a considerar. Quanto às linhas de pesquisa, o Programa debateu por alguns anos a necessidade de reelaboração para dar conta da diversidade das pesquisas e dos perfis dos docentes. Assim, foram redefinidas as três linhas, cada uma das quais subdividida em diferentes setores temáticos: História das Relações de Poder, das Instituições e das Territorialidades, História da Cultura, da Cultura Científica e da Historiografia e, por fim, História das Práticas e das Culturas Políticas.




    Passada a fase aguda da pandemia, o seu efeito se prolonga sobre inúmeras atividades e questões conduzidas no cotidiano do Programa. Algumas práticas podem ser avaliadas como positivas, como as aulas e as bancas de defesa realizadas por acesso remoto, que ampliaram o conjunto de docentes e de discentes envolvidos nas atividades do Programa. Por outro lado, a pandemia forçou a interrupção de muitas pesquisas, como também agravou o quadro, já delicado, da saúde mental do corpo social do Programa, particularmente dos discentes. Esses foram ainda afetados pela redução dos investimentos em ciência e tecnologia durante o governo de Jair Bolsonaro, com redução do número de bolsas de pesquisa. A precarização das atividades de pesquisa durante a pandemia se intensificou pelos contínuos ataques à ciência e às instituições democráticas. Não é por acaso que tais questões apareçam refletidas em algumas contribuições apresentadas em Novas pautas para a História Social.




    O texto de João Luís Fragoso, professor titular da área de Teoria da História do Instituto de História da UFRJ e atuante na linha de pesquisa de História das relações de poder, apresenta uma vívida análise da sua trajetória institucional, que se confunde com a do próprio Programa, desde o momento de sua fundação até a atualidade. Nessa contribuição, merece destaque o paralelo desenvolvido pelo autor entre dois momentos: a conjuntura da abertura política, com a volta de professores cassados e a contínua atuação do grupo formado em torno do temível Eremildo Vianna e as perplexidades da política nacional dos últimos dez anos. Por fim, não pode deixar de ser lembrada a formação do grupo de pesquisas Antigo Regime nos Trópicos (Art) e o seu papel na renovação dos estudos sobre o Antigo Regime ibérico e colonial e sobre a escravidão.




    A primeira parte dos textos que compõem o livro, constituída por trajetórias de professores e dos seus respectivos grupos de pesquisa, completa-se com as contribuições de Maria Paula Araujo e de Monica Grin, professoras titulares da área de História Contemporânea, atuantes na linha de pesquisa de História das Práticas e das Culturas Políticas. O texto de Maria Paula Araujo apresenta uma reflexão sobre os eventos e as publicações do grupo que, reunindo diversos professores do então departamento de História da UFRJ e de outras universidades, no Brasil e no exterior, renovou os estudos a respeito da Ditadura Militar no Brasil e na América Latina. A contribuição de Monica Grin foi elaborada em coautoria com Michel Gherman, professor adjunto do Departamento de Sociologia do IFCS-UFRJ e docente atuante na linha de pesquisa de História das Práticas e das Culturas Políticas do PPGHIS-UFRJ. O texto dos autores apresenta uma radiografia das atividades desenvolvidas pelo Núcleo Interdisciplinar de Estudos Judaicos (NIEJ), fundado por ambos há quinze anos. Ao longo desse período, o NIEJ buscou promover uma renovação dos estudos judaicos na historiografia brasileira e nas humanidades de modo geral, desprovincializando tais estudos e os afastando de uma perspectiva puramente memorialística e vitimizadora.




    A segunda parte do livro, composta por contribuições ligadas às pesquisas atualmente desenvolvidas por professores do Programa, inicia-se com o ensaio de Marta Mega de Andrade, professora titular da área de História Antiga e atuante na linha de pesquisa de História da Cultura, da Cultura Científica e Historiografia. O trabalho foi produzido em coautoria com Daniel Teixeira Taveira, egresso do Curso de Doutorado do Programa. Os autores tentam ir além de uma visão convencional sobre a tragédia de Sófocles, em que a oposição entre Antígona e Creonte é interpretada como uma tensão entre as leis divinas e humanas. Para sair desse circuito interpretativo, os autores chamam a atenção para alguns detalhes das falas de certos personagens, que aludem à importância política da “comunidade de todos” e não apenas à comunidade dos cidadãos da pólis.




    No âmbito do Período Moderno, o livro traz quatro contribuições de professores do Programa. Na sequência, figura o ensaio historiográfico elaborado por Sílvia Liebel. Professora adjunta da área de História Moderna e participante do Programa na linha de Pesquisa História da Cultura, da Cultura Científica e da Historiografia, Sílvia Liebel explora em seu texto a temática da invenção do Novo Mundo. Em seguida, William de Souza Martins, professor associado da área de História Moderna e participante da linha de pesquisa História das Relações de Poder, apresenta uma análise do livro do tombo do Convento do Carmo do Rio de Janeiro. O objeto de análise é constituído pela prática, efetuada por diversos doadores, de estabelecer dotações para a celebração de missas, em caráter perpétuo, na instituição. Além de padrões devocionais, é possível mapear, a partir da fonte, certas estratégias de promoção social, por meio de rituais realizados no post-mortem, de importantes famílias estabelecidas na localidade. Beatriz Catão Cruz Santos, professora associada da área de História Moderna e também participante da linha de pesquisa História das Relações de Poder, apresenta sua contribuição, em coautoria com o professor Carlos Alberto Medeiros Lima, da UFPR. Intitulado “Notas sobre a rua dos Ourives: os ofícios, a escravidão e a vida social na cidade do Rio de Janeiro (século XVIII)”, o texto dos autores apresenta importantes considerações a respeito da atuação dos ourives do ouro e da prata no Rio de Janeiro colonial, tais como a concentração da atividade, ditada pelas autoridades, em um local próprio na urbs, as questões relativas ao contrabando da prata em direção a Buenos Aires, as restrições às atividades dos ourives estabelecidas pelo Conde da Cunha e os privilégios e os rituais associados ao ofício da ourivesaria. Por fim, no texto “Moeda, crédito e circulação monetária na América Portuguesa”, Antônio Carlos Jucá de Sampaio, professor titular da área de História do Brasil e atuante na linha de pesquisa História das Relações de Poder, apresenta, entre outras questões, a inserção da economia no tecido social e político do Antigo Regime, criticando visões anacrônicas a respeito da autonomia da economia de mercado naquele contexto, as diferentes conjunturas da circulação monetária na América Portuguesa entre os séculos XVI e XVIII e uma análise sintética do perfil das instituições e dos agentes sociais inseridos nas redes de crédito naquele espaço e contexto.




    Quatro contribuições apresentadas à coletânea estão inseridas em diferentes temporalidades da Época Contemporânea. Primeiramente, aparece o texto de Fernando Vale Castro, professor associado da área de História da América e atuante na linha de pesquisa de História da Cultura, que se ocupa em analisar o pensamento racial do intelectual argentino Ricardo Rojas. Em princípios do século XX, as ideias de Rojas distanciam-se do racismo científico do século anterior e passaram a valorizar a mestiçagem entre diferentes raças. Em seguida, figura a contribuição de Vinícius Liebel, professor adjunto da área de História Contemporânea e também integrante da linha de pesquisa História da Cultura. No texto, intitulado “Identidades, estado-nação e violência: a Europa entre seu passado e certa busca por redenção”, o autor passa em revista três momentos percorridos pelo tema descrito: a construção das identidades nacionais europeias no século XIX e o papel de violência legítima assumido pelos estados-nações em defesa das comunidades culturais e linguísticas que representavam. Na primeira metade do século XX, a expansão do imperialismo e a eclosão das duas grandes guerras assinalaram a imposição dos instrumentos de violência do estado-nação sobre as populações da África, Ásia e América Latina, como também sobre as minorias étnicas internas. Por fim, no concerto do pós-guerra, destaca-se a busca da defesa de princípios cosmopolitas e de proteção de direitos por parte dos representantes dos estados-nações europeus. Em terceiro lugar, apresenta-se o texto de Andréa Casa Nova Maia, professora associada da área de História do Brasil e agregada à linha de pesquisa de História da Cultura, com a contribuição também da antropóloga Denise Pirani, falecida em 2021, que atuou na PUC-MG. A partir do conceito de tradição e de outros referenciais teórico-metodológicos, as autoras buscam um diálogo entre a História Oral e a Antropologia, dedicando-se a dois estudos de caso: a cultura de operários descendentes de escravos fixados nas localidades de Morro Velho, Nova Lima e Raposos (MG) e a trajetória do Kilombo Souza, comunidade quilombola situada no cinturão verde que compunha o plano urbanístico inicial de Belo Horizonte. Por fim, o capítulo de Vitor Izecksohn, professor titular da área de História da América e atuante na linha de pesquisa de História das Relações de Poder, propõe uma reflexão sobre o intervencionismo militar na vida política brasileira durante os últimos 130 anos. Seu ponto de partida são os dramáticos eventos de 8 de janeiro de 2023, quando as sedes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário foram invadidas e depredadas em Brasília.




    A coletânea que é oferecida agora aos leitores busca apresentar um testemunho da excelência das pesquisas conduzidas pelo corpo docente do PPGHIS-UFRJ, na passagem dos seus quarenta anos, como também da representatividade da trajetória de alguns de seus professores.




    




    

      

        4 FLORENTINO, Manolo. Folha de São Paulo. Disponível em: FLORENTINO, Manolo. Folha de São Paulo. Disponível em: http://entrevistasbrasil.blogspot.com/2009/01/histria-da-frica-na-escola-manolo.html.


      




      

        5 Idem.


      




      

        6 MAIA, Andréa Casa Nova; MORAES, Marieta (org.). Outras histórias: ensaios em História Social. Rio de Janeiro: Ponteio, 2012, p. 7-12.


      


    


  




  

    PRIMEIRA PARTE – TRAJETÓRIAS DE PROFESSORES E DE GRUPOS DE PESQUISA


  




  

    PPGHIS – LEMBRANÇAS DA MINHA CASA




    João Fragoso7





    Em 2022, o Programa de Pós-Graduação em História Social (PPGHIS) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) completou quarenta anos. No texto a seguir, exponho algumas das minhas experiências como aluno e depois como professor ao longo do período.




    Ingressei no PPGHIS em 1980 como mestrando e, em 1994, retornei. Caso alguma informação esteja imprecisa ou incorreta, por favor, considerem que, aos 65 anos, minha memória tornou-se uma vaga lembrança. Apesar disso, pretendo contribuir para a historiografia de um dos principais centros de pesquisa e formação de profissionais em História do país. Aliás, um Programa de Pós-Graduação de História que não conheça sua própria história, ou seja, suas versões, é, no mínimo, uma piada de mau gosto.




    Curiosamente, o PPGHIS completou quarenta anos numa conjuntura política que apresenta, guardadas as devidas proporções, um pano de fundo político difícil, como o de 1982. Tanto em 2022 como em 1982, vivia-se um momento de grande tensão política entre diferentes visões de mundo na sociedade brasileira. Em 1982, estava em curso o que a imprensa da época chamava de “abertura política” da Ditadura Civil-Militar implantada pelo golpe de 1964. O processo de abertura teve na Lei da Anistia, de 29 de agosto de 1979, o seu marco. Essa lei permitiu a volta dos exilados e a liberdade dos presos políticos; ao mesmo tempo, concedeu perdão aos responsáveis pela tortura sob a tutela do Estado. 1982 foi, portanto, um ano em que grande parte da população tinha esperança por dias melhores para o país, apesar de o aparato repressivo ainda existir, estar protegido por lei e ter apoio de parte da sociedade.




    Quanto às tensões vividas no processo eleitoral de 2022 – e em seguida a tentativa de golpe de Estado em 8 de janeiro de 2023 – que ocorreram com a participação de servidores da burocracia de Estado, cuja função consiste em proteger a ordem legal, não preciso me alongar muito. Até porque os cientistas políticos e os historiadores do Tempo Presente entendem mais sobre o assunto. Cabe-me, entretanto, com tristeza, afirmar que nunca vi nada semelhante ao domingo de 8 de janeiro de 2023. Vi milhares de pessoas se filmando em regozijo ao depredarem instalações do centro de um Estado de matiz liberal-democrática; ou seja, vi pessoas felizes em destruir a vida em sociedade, alegrando-se com a sua própria morte.




    O cenário internacional e o Brasil da década de 1980 presenciavam processos de mudanças. A guerra fria dava sinais de estar nos seus estertores com as conversas entre Washington e Moscou, quando, em 1985, Mikhail Gorbatchov assumiu o poder na União Soviética. Na América do Sul, em 1982, no Uruguai, o regime militar, em vigor desde 1973, caminhava para o fim com o crescente descontentamento da população. Na Argentina, a eleição de Raúl Alfonsín, em 1983, para a presidência, encerrou o regime militar iniciado em 1976. Uma vez empossado, Alfonsín criou condições para o judiciário investigar os crimes cometidos contra a humanidade pelos governos militares. Alfonsín estava longe de ser de esquerda: era um político liberal. No Chile, ainda seria necessário esperar pelo plebiscito de 1988 que disse não à permanência do general Pinochet no poder; o plebiscito abriu caminho para as eleições livres de 1989. O Brasil, em 1982, estava nas mãos de um presidente eleito de forma indireta, o general João Figueiredo, ex-chefe do Serviço Nacional de Informações (SNI). Apesar da apreensão, havia esperança. Os exilados pelo AI-5 voltavam ao país; iniciava-se, naquele ano, a campanha para eleição de governadores, as primeiras por voto popular desde 1964. A despeito das tensões desses tempos, havia esperança com a volta ao país dos exilados pelo AI-5 e a campanha para a eleição de governador em 1982, as primeiras pelo voto popular desde 1964.




    O misto de preocupação e esperança foi experimentado também no PPGHIS. Afinal, o Programa emergiu do que sobrou do Departamento de História da UFRJ destroçado pelos anos de chumbo ou, talvez, mais precisamente, emergiu de um Departamento de História reinventado por seu próprio algoz: o professor Eremildo Vianna. Por décadas, o Departamento, hoje Instituto de História, foi território de mando de Eremildo Vianna. Como é de conhecimento geral, esse professor foi o responsável pela prisão e cassação de dezenas de professores durante a ditadura militar e um de seus principais alvos foi o Departamento de História. Entre as vítimas, as professoras Maria Yedda Leite Linhares e Eulália Lahmeyer Lobo, respectivamente, catedráticas das áreas de História Moderna e Contemporânea e de História da América; a professora Linhares foi a primeira mulher a alcançar, em 1955, a cátedra na Universidade pública brasileira.




    No Departamento de História, o AI-5 significou a morte da liberdade de pensamento, do ensino crítico e a vitória do medo. Em poucas disciplinas, aprendia-se algo sobre o ofício de historiador. Lembro-me, por exemplo, com saudade, das aulas da professora Amélia, de Metodologia e Teoria da História, com quem li Marc Bloch e F. Braudel. Da mesma forma, recordo-me das leituras de Celso Furtado e Caio Prado em cursos de História do Brasil. Porém, essas disciplinas eram exceção. Os alunos da época aprendiam mais nos grupos de estudo que nas salas de aula.




    Pois bem, o PPGHIS surgiu da reintegração dos professores cassados, mas também resultou dos seus entendimentos com os professores que nos anos de 1970 apoiavam Eremildo Vianna na direção do Departamento de História.




    No Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS), o chamado período de “abertura” do governo Figueiredo foi uma época de arranjos no tabuleiro político entre os docentes e também no movimento estudantil. No curso de História, salvo engano, em 1980, tivemos a eleição da chefia para um novo mandato. A eleição foi realizada na congregação do Departamento, e os eleitores eram os representantes de cada categoria de professor (auxiliar, assistente e adjunto) e de alunos da graduação e da pós-graduação, na época em fase de instalação. No Departamento, se a memória ainda me é leal, não havia professor titular, além do próprio professor Eremildo Vianna. Não me recordo da situação funcional da professora Célia Freire, da área de História do Brasil – pouco antes ela prestou concurso para titular ou para livre-docente.




    Aquela votação foi marcada pelo medo entre os oponentes do professor Eremildo, chefe do Departamento. Seu poderoso grupo montou uma chapa e tinha grandes chances de manter-se no poder por mais um mandato. Algumas lideranças estudantis da graduação e da pós-graduação propuseram para chefia do Departamento a professora Eulália Lobo e, como coordenadora da Pós, a professora Maria Yedda. Contudo, ambas preferiram apoiar a professora Philomena Gebran, docente de História da América e opositora contumaz do professor Eremildo e seu grupo. Por fim, a chapa de oposição foi encabeçada pela professora Gebran; a coordenação da Pós-Graduação, pela professora Eulália Lobo.




    A chapa de oposição ganhou por apenas um voto. Para tanto, o apoio dos professores da área de História do Brasil foi decisivo.




    Na mesma época, o colegiado da Pós-Graduação se reuniu e, pela primeira vez, a professora Maria Yedda esteve presente. Na ocasião, ela desmontou o currículo acadêmico do curso. Ela provou, de forma didática e objetiva, a mediocridade do Programa. Um ou outro professor tentou se defender; por seu turno, o professor Eremildo permaneceu calado e cabisbaixo. Não me recordo de tê-lo visto depois desse dia no IFCS.




    Em 1982, em razão das circunstâncias políticas, a Pós-Graduação era composta por professores reintegrados, pelos poucos docentes da casa contrários ao professor Eremildo e ainda por docentes que o apoiaram, por um motivo ou outro, ao longo dos anos de chumbo. É sempre bom ter em mente tal composição do nosso corpo docente da época considerada. Assim, o PPGHIS, nos seus primeiros tempos, expressava a História política delicada e contraditória vivida pelo Brasil. Afinal, o PPGHIS pertencia a um Departamento destroçado e recriado pela Ditadura militar e, como sua criatura, por muito pouco, não sobreviveu à extinção de seu criador. Em outras palavras, é sempre bom recordar que, por muito pouco, o Departamento de História da UFRJ, gerado pela Ditadura Civil-Militar, e nele o PPGHIS, não sobreviveu ao fim da própria Ditadura Civil-Militar.




    Voltei ao PPGHIS em 1994. Nesse retorno, dois momentos me marcaram. Primeiro, o período em que o Programa passou a compor o seleto grupo de excelência das pós-graduações da CAPES em meados da década de 2000; o segundo período corresponde aos anos entre 2013 e 2016, ano em que ocorreu o golpe, conhecido ainda como impeachment, retirando Dilma Rousseff da presidência da República.




    Em meados da década de 2000, o Programa obteve a nota seis na gestão dos professores Carlos Fico e Manolo Florentino. Foram anos de muito trabalho no PPGHIS, possíveis graças à política do governo federal de implementar a ciência e a tecnologia no país. Naquela década, o governo federal soube aproveitar a tendência de alta do PIB e investiu parte dos ganhos econômicos para reduzir as desigualdades sociais. Na campanha para a presidência do país de 2002, aquele governo veiculou, às vésperas da eleição, a imagem de mulheres grávidas, com um áudio cujo conteúdo era, mais ou menos, este: você não pode escolher a cor dos olhos e a altura do seu filho, mas você pode escolher o tipo de governo no qual ele vai nascer.




    Talvez um historiador não conseguisse melhor definição de sociedade como algo vivo do que aquela propaganda política: uma população tem o poder de mudar sua vida e, com ela, sua história. Anos depois, a partir de 2013, a sociedade brasileira demonstrou, mais uma vez, ser um grande enigma.




    Voltando aos anos 2000, devo dizer que, ao longo da minha experiência na Universidade, quase 50 anos, essa foi a época, se não exagero, em que mais o ensino e a pesquisa em História se estenderam pelo país. A Topoi, revista do PPGHIS, entre outras revistas acadêmicas, ganhou suporte financeiro do CNPq. Os programas de pós-graduação, e neles os seus grupos de estudos, desde que trabalhassem, conseguiam verbas para investigações e para a publicação de seus resultados. Por todo o país, os livros e periódicos acadêmicos aumentaram exponencialmente. Diversos docentes, reunidos em grupos de pesquisas do PPGHIS, aproveitaram os bons ventos para implementar pesquisas custeadas pelas agências nacionais e internacionais de fomento. Entre eles, o grupo ao qual pertenço, o Antigo Regime nos Trópicos (Art). O Art, por exemplo, publicou diversas das suas pesquisas, muitas resultado da colaboração com outras Universidades internacionais, como a Universidade de Évora, o Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa e a École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS). Esses contatos implicaram, além de auxílios externos de financiamentos, ao mesmo tempo, a realização de cursos no PPGHIS ministrados por especialistas de renome internacional. Um dos projetos internacionais do Art resultou no primeiro diploma de doutorado do PPGHIS também validado por uma instituição de prestígio internacional, no caso, a EHESS. Acredito que as publicações e as colaborações com centros de investigação de referência internacional, mantidos na época pelo Art, tenham contribuído decisivamente para a permanência do PPGHIS no grupo de excelência das pós-graduações de História da CAPES.




    Na política de intercâmbio, o professor Manolo Florentino – um dos maiores especialistas internacionais em tráfico atlântico de escravos – chefiou uma missão de trabalho do PPGHIS, custeada pelo CNPq, com integrantes de outras universidades brasileiras, à Universidade Eduardo Mondlane (Maputo–Moçambique). Também, graças ao professor Manolo Florentino, outra experiência internacional foi a participação do PPGHIS no projeto The Trans-Atlantic Slave Trade (A Data Base on Cd-Rom) – Etapa Brasileira, vinculado às Universidade de Emory (EUA) e Hull (Inglaterra) e com coordenação geral dos Professores David Eltis (Emory) e David Richardson (Hull). Os resultados dessa empreitada podem ser consultados no www.slavevoyages.org. Além daquela disponibilização, outra consequência foi a área de estudos do Atlântico escravista ouvir mais, além do inglês, o português.




    Em 2013, a conjuntura política brasileira mais uma vez surpreendeu a todos, em especial as Ciências Sociais. Refiro-me às manifestações populares, compostas por milhares de pessoas de diferentes sexos, cores, credos e orientação política, que tomaram as ruas de diferentes cidades brasileiras. Esses movimentos tinham como bandeira a moralidade da política brasileira e despautérios contra políticos que reduziram as desigualdades sociais no país. Tais manifestações, não raro, foram aplaudidas por cientistas sociais, inclusive historiadores.




    Conta a lenda urbana que Tom Jobim, retornando para casa de uma de suas inúmeras viagens ao exterior, vê o Cristo Redentor e dispara: o Brasil não é para amadores. Em 2007, na novela Paraiso Tropical, a mesma ideia foi apresentada de maneira mais contundente. Os noveleiros da época, como eu, devem se lembrar de um diálogo de Olavo Novaes, personagem interpretado por Wagner Moura, no qual ele diz: “o Brasil não é um país para amadores. Aqui, cafetão se apaixona por prostitutas, e traficantes de cocaína são viciados em cocaína”.




    Enfim, a continuidade daquelas manifestações populares enfraqueceria o campo progressista das Ciências Sociais no Brasil, demonstrando a ingenuidade e precariedade de suas análises. No ano de 2013 ou 2014, o IFCS teve suas portas fechadas por parte dos estudantes com o apoio de professores da UFRJ. A única vez que presenciei as portas do IFCS serem fechadas foi durante o governo do General Geisel, talvez em 1977. Na época, o fechamento da Universidade, portanto, do espaço da crítica social e política, na inocência dos meus 19 anos, foi explicado por ser um ato da ditadura. Triste ilusão. Na década de 2010, um grupo de estudantes foi o responsável por encerrar a crítica, ou seja, fechar os portões da Universidade. Na época, a coordenação do PPGHIS, junto com alguns de seus docentes, tentou reverter a situação; pior que não ter tido sucesso, foi a violência verbal de representantes da direção sindical docente. O PPGHIS não conseguiu analisar o que ocorria na sociedade. Como outros programas de pós-graduação, encastelou-se em si mesmo.




    Em 2014, Dilma Rousseff foi reeleita à presidência do país. A pequena margem de votos à frente reforçava a impressão de polarização na sociedade. Tal fenômeno dificilmente poderia ser explicado por tensões entre ricos e pobres ou outro maniqueísmo. Na sequência da década, e ainda baseada em manifestações populares, tivemos o golpe de 2016 e a destituição de Dilma Rousseff. No dia da votação de seu impeachment, no plenário do Congresso Nacional, um dos deputados declarava seu voto favorável como uma homenagem a um reconhecido torturador da Ditadura Militar. Aquele deputado foi eleito presidente da República em 2018.




    Entre 2019 e 2022, o PPGHIS teve que se reinventar em meio à pandemia do COVID-19 e diante de políticas de descrédito à ciência.




    No turbilhão dos últimos anos, jovens professores passaram a compor o Instituto de História e o PPGHIS, muitos dos quais qualificados na década de 2000 e nos primeiros anos da década seguinte. Confio que farão um trabalho excepcional naquela que foi minha casa e escola durante a maior parte da minha vida. Acredito que eles conseguirão implementar práticas buscadas, algumas vezes, nos últimos 40 anos, mas sem muito sucesso. Refiro-me, especialmente, à prática de entender as reuniões da congregação, também, como espaço de discussão de projetos e políticas acadêmicas. Recordo-me que, na gestão da coordenação do professor Carlos Fico ou do professor José Murilo, ocorreu um importante seminário interno sobre teoria e empiria na produção historiográfica. Seminário que lembrou os congressos internos do Departamento de História da Universidade Federal Fluminense feitos na gestão de Daniel Arão Reis, se não estou enganado, na década de 1990. Acredito, ainda, que a atual e futuras gerações do PPGHIS terão mais sucesso que a minha na realização de debates acadêmicos sobre os problemas da sociedade brasileira. Afinal, o PPGHIS possui profissionais altamente qualificados e sua contribuição para o debate a respeito do cotidiano da sociedade poderia ajudar o país. Por exemplo, será muito bom poder escutar a opinião de nossos especialistas sobre temas como recrudescimento dos movimentos sociais de extrema direita contrários a instituições marcos da Modernidade da Europa Ocidental (século XVIII e XIX), como o Estado liberal democrático. Ou ainda contribuir para discussão das relações entre reforma tributária e desigualdade social.




    Enfim, ingressei no antigo Departamento de História da UFRJ em 1976, muito jovem, com as inseguranças e sonhos derivados da minha pouca idade, mas também da minha época, no caso, a guerra fria. Em 1983, defendi minha dissertação de mestrado no PPGHIS. Depois de oito anos na Universidade Federal Fluminense, voltei à pós-graduação como professor adjunto e, em 2005, com 47 anos e por concurso público, passei para a carreira de professor titular em História da UFRJ. Hoje estou cansado e só quero me aposentar. Com certeza, levarei muitas saudades da minha casa.
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    TRAJETÓRIA DE UM GRUPO DE PESQUISA: 2004-2012




    Maria Paula Nascimento Araujo8





    Para comemorar o aniversário de 40 anos do PPGHIS, o coordenador do Programa, professor William Martins, propôs a produção de uma obra coletiva, com textos de pesquisas, ensaios e memórias. Um conjunto de textos bem diversos que poderá oferecer ao leitor uma visão da produção intelectual, da pesquisa historiográfica, assim como também da prática acadêmica, intercâmbios e interrelações do nosso Programa. Optei, então, por fazer um pequeno exercício de memória, que cumpre também um papel de homenagem a um grupo de colegas atuantes, durante quase dez anos, em espaços que se cruzaram e constituíram algumas linhas de pesquisa bem definidas. A meu ver, esses colegas e suas pesquisas marcaram um pouco da história e da memória do PPGHIS.




    Refiro-me aqui a um grupo de professores e professoras, de diferentes áreas – História do Brasil, História da América e História Contemporânea –, que, ao longo de oito anos (entre 2004 e 2012), realizou quatro seminários internacionais, que resultaram em quatro publicações, com repercussão no debate historiográfico da época. Esse grupo, no PPGHIS, era formado pelos professores Marieta de Moraes Ferreira, Carlos Fico, Jessie Jane Vieira de Souza, Monica Grin e por mim. Alguns desses professores se afastaram ou se aposentaram. Jessie Jane se aposentou; Marieta também, mas, com o título de emérita, manteve o vínculo com a Pós-Graduação. Carlos Fico afastou-se do PPGHIS para se dedicar a outros projetos. Eu e Monica permanecemos.




    Meu intento, neste texto, é recuperar a história dos quatro seminários e das quatro publicações que se associaram a outros seminários e outras publicações em vários pontos do país, consolidando um grupo de pesquisadores que renovou a historiografia do golpe de 64 e da Ditadura Militar no Brasil, propondo novas análises, novos temas e novas abordagens. Além disso, ao longo desses oito anos, inúmeros vínculos foram estabelecidos com pesquisadores de outras universidades e instituições de pesquisa do Rio de Janeiro e de outros estados. Em pouco tempo, foram criados vínculos estreitos com universidades latino-americanas. Com isso, foi se configurando um campo de estudos em torno da história e da memória das ditaduras militares na América Latina. A relação com os pesquisadores latino-americanos foi fundamental para a construção desse campo e para o destaque do tema da memória, da valorização dos testemunhos, da criação de arquivos de depoimentos e da reflexão sobre lugares de memória. Esse campo foi também absorvendo as discussões e a pesquisa sobre as lutas por memória, verdade, justiça e reparação, assim como também o estudo das diferentes formas de transições políticas e as contradições dos diferentes processos transicionais. No decorrer do tempo, o campo foi também englobando os estudos sobre as diferentes Comissões da Verdade no Brasil e em países da América Latina e do sul da Europa.




    Em todo esse período, vários estudantes do PPGHIS se dedicaram a dissertações e teses sobre as ditaduras, às transições e às disputas de memória no Brasil, na América Latina, na Espanha e em Portugal. Tal é a experiência acadêmica e historiográfica que este pequeno texto memorialístico deseja recuperar.




    O marco inicial desse processo foi o Seminário Internacional 40 anos do Golpe, que contribuiu muito para a constituição de uma rede de pesquisadores, de abrangência nacional e internacional, voltados para o estudo da Ditadura Militar brasileira, em seus diferentes aspectos e com diferentes visões. Integraram o Comitê Organizador do Seminário os professores Carlos Fico, Jessie Jane Vieira de Souza e eu mesma, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Celso Castro, pelo Centro de Pesquisa e Documentação da Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV), Ismênia de Lima Martins, representando o Arquivo Público do Rio de Janeiro (APERJ), e Samantha Quadrat, pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Essa rede nunca foi homogênea, nunca construiu visões consensuais nem esteve preocupada com isso, ao contrário, sempre produziu debates e polêmicas; mas construiu um espaço de articulação, de discussão e de produção de eventos, fóruns de debates e publicações conjuntas. O Seminário abordou variados temas relacionados à Ditadura Militar e mapeou os principais pontos de tensões e divergências na historiografia do golpe e da ditadura: as causas do golpe, o papel das esquerdas, a avaliação da luta armada, a transição para a democracia, a dimensão de apoio da sociedade à ditadura, o papel da resistência democrática na transição política e a própria periodização da ditadura foram temas que se revelaram polêmicos e que ainda hoje perpassam o debate sobre a história da Ditadura Militar brasileira. Os trabalhos apresentados no seminário foram publicados no livro 1964-2004: 40 anos do golpe. Além dos organizadores já mencionados, participaram das mesas e da publicação nomes como Alzira Abreu, Argelina Figueiredo, Marieta Ferreira, Caio Navarro de Toledo, João Roberto Martins Filho, Maria Celina D´Araujo, Daniel Aarão Reis, Pio Penna Filho, Denise Rollemberg, Rodrigo Patto Sá Mota, Renato Lemos, James Green, Marcos Napolitano, Mônica Kornis, Luís Reznik, Marcelo Ridenti – um conjunto de historiadores que estava compondo, naquele seminário em 2004, há quase 20 anos, o rol de historiadores brasileiros (e um americano brasilianista) especialistas nos estudos do golpe e da Ditadura no Brasil.




    Os estudos sobre a Ditadura Militar tornavam-se, então, uma “área nobre” da historiografia brasileira. É preciso que se diga que os historiadores brasileiros demoraram a entrar nesse campo, no qual os cientistas políticos e sociólogos já estavam presentes há muitos anos. Penso que o seminário acabou exercendo a função de aglutinar e colocar em contato pesquisadores que estavam espalhados pelo país e que, ao se reunirem, fortaleceram esse campo historiográfico.




    Dois anos depois, um segundo seminário se voltou especificamente para a América Latina, com o objetivo de estreitar laços com pesquisadores latino-americanos, procurando estabelecer comparações entre as diferentes experiências de ditaduras militares ocorridas no continente, em especial no Cone Sul. O Seminário Internacional Ditadura e Democracia na América Latina: balanço histórico e perspectivas, realizado no IFCS em novembro de 2006, foi organizado por professores da UFRJ e da UFF: Carlos Fico, Marieta Ferreira, Jessie Jane, Samantha Quadrat e por mim. A maior parte dos países latino-americanos havia vivido anos de ditadura militar e estava, em 2006, vivendo processos problemáticos de transição democrática. A proposta do seminário era fazer uma reflexão sobre a história e a memória das ditaduras e de como os países enfrentavam o legado do passado e os desafios da democracia. O seminário reuniu historiadores, sociólogos e cientistas políticos do Brasil e da América Latina: Manuel Garreton, do Chile, Alfredo Boccia Paz, dos Arquivos do Terror do Paraguai, Dario Olmo, da arqueologia forense argentina, Diego Sempol, do Uruguai, Patricia Valdez, diretora da organização argentina Memoria Abierta, Ludmila Catela, da Universidade de Córdoba, e Elizabeth Jelin, pesquisadora do Instituto de Desarollo Económico y Social de Buenos Aires. De universidades e instituições de pesquisa brasileiras vieram Alberto Agio, Enrique Padrós, Priscila Antunes, Celso Castro, Jaime de Almeida, Célia Costa e Maria Helena Capelato, que fez a conferência de encerramento. Os trabalhos apresentados no seminário foram publicados no livro Ditadura e Democracia na América Latina: Balanço histórico e perspectivas9. No prefácio do livro escrito a quatro mãos por Elizabeth Jelin (Instituto de Desarollo Económico y Social - IDES) e por mim, registramos:




    Ditadura e democracia fazem parte da história do continente latino-americano. Compreender como estes dois fenômenos têm se cruzado é fundamental para entender o processo democrático em curso nos diversos países. E, principalmente, para detectar as perspectivas e potencialidades dessas democracias em construção (ou reconstrução), bem como seus problemas, limites e impasses (...). O estudo da América Latina no século XX – marcada por golpes militares e por regimes ditatoriais, pela questão agrária, pelo problema indígena, pela explosão demográfica e urbana, pela precariedade da observância dos direitos humanos, pelas enormes desigualdades sociais – traz à tona o gigantesco desafio de construção de democracias plenas e inclusivas10.




    Reler esse trecho hoje é bastante impactante. Ele parece nos mostrar que não soubemos detectar os limites e impasses do processo e não conseguimos responder a um gigantesco desafio. A guinada conservadora que atingiu vários países da América Latina nos últimos anos torna premente um estudo mais profundo da história das ditaduras militares e dos processos de redemocratização vividos no nosso continente.




    A partir do seminário, estabelecemos um Convênio de Cooperação Internacional com a Argentina para a realização de um projeto de pesquisa conjunto: Fronteiras da memória: história e memória das ditaduras militares no Brasil e na Argentina, desenvolvido entre março de 2007 e fevereiro de 2009. O projeto reuniu pesquisadores brasileiros (UFRJ, UFF) e argentinos. Novamente, trabalhamos juntos, Carlos Fico, Jessie Jane, Samantha Quadrat e eu, coordenando e participando do projeto pelo Brasil. Elizabeth Jelin (IDES) e Ludmila Catela, da Universidade de Córdoba, coordenavam o projeto na Argentina. O contato com os grupos argentinos de pesquisa intensificou nossa discussão sobre as relações entre história e memória. Temas como as memórias da repressão (Catela), os usos políticos do passado (Traverso), a potência e os limites dos testemunhos (Sarlo), as marcas territoriais como nexo entre passado e presente (Jelin) passaram a figurar mais constantemente nas nossas pesquisas. A historiografia argentina era profundamente marcada pelo tema da memória, o qual impactou os estudos brasileiros.




    Em 2008, nosso “grupo da Ditadura” organizou mais um seminário: 1968 – 40 anos depois: História e memória, reunindo um grupo de pesquisadores brasileiros, argentinos e americanos. O seminário abordou não apenas os temas relacionados ao movimento estudantil, mas também as greves operárias de Osasco e Contagem, procurando “descolar” a memória de 68 da sua face exclusivamente representada pelo movimento estudantil. Era também uma preocupação nossa questionar uma visão homogeneizadora do movimento de 68 e destacar as diferenças e especificidades dos movimentos que são muitas vezes apresentados como se tivessem um único significado. Participaram do seminário Horacio Tarcus, diretor do Centro de Documentación e Investigación de la Cultura de Izquierda (CEDINCI), o brasilianista James Green, a argentina Claudia Hilb (Universidad de Buenos Aires, UBA) e pesquisadores brasileiros, como Marcelo Ridenti, Angélica Muller, Denise Rollemberg, Santuza Naves, José Ricardo Ramalho e Marco Aurélio Santana. Assim como os outros seminários, esse também resultou num livro com o mesmo título, publicado em 2009, organizado por Carlos Fico e por mim.




    O último seminário desse ciclo aconteceu em 2012, intitulado História Contemporânea: Memória, trauma e Reparação, organizado por Carlos Fico, Marieta Ferreira, Jessie Jane, Monica Grin e por mim. A incorporação de Monica Grin no evento foi um dado bastante positivo porque demonstrava uma inflexão na abordagem de nosso tema, antes mais restrito às ditaduras militares na América Latina. Com esse seminário, incorporamos uma interlocução com estudiosos do Holocausto, ampliando nossa reflexão sobre o tema do trauma (LaCapra) e abrangendo a discussão sobre literatura testemunhal (Márcio Seligmann-Silva).




    Do seminário participaram colegas latino-americanos, como o argentino Emilio Crenzel (UBA) e o uruguaio Aldo Marchesi (Universidad de la Republica, Uruguay). Contamos ainda com a participação de Marcio Seligmann-Silva (UNICAMP), um dos introdutores, no Brasil, da questão literária e historiográfica do testemunho. Paulo Abrão, então Presidente da Comissão de Anistia, também esteve presente. Trouxemos Antonio Costa Pinto, da Universidade de Lisboa, que veio falar sobre as transições políticas da Europa do sul.




    Com isso, o espaço temático e geográfico do grupo ampliava-se. E, como o próprio nome do seminário indica, nossos estudos sobre história política passaram a englobar, de forma mais explícita, o estudo dos diferentes processos de memória e as lutas por justiça e reparação, incluindo as diferentes experiências de Comissões da Verdade no mundo contemporâneo. Os textos do seminário foram publicados num livro intitulado Violência na História: memória, trauma e reparação, organizado por Carlos Fico, Monica Grin e por mim.




    Em minha avaliação, o processo de quase dez anos que vivemos no PPGHIS e em interação com outros programas de Pós-Graduação foi importante para a historiografia do Brasil e da América Latina. Esse processo estimulou a consolidação e ampliação do campo de estudos das relações entre história, memória e política. Um campo que envolve as disputas de memória, as práticas de História Oral, a construção de arquivos de depoimentos, a valorização do papel dos testemunhos, a atenção para a questão do trauma, das sensibilidades e subjetividades, as lutas por memória, justiça e reparação, os processos de justiça transicional, a importância do estudo das trajetórias e biografias coletivas e individuais. Tal processo abriu também um campo para o envolvimento dos historiadores com as questões políticas relativas às memórias da repressão e, um pouco mais tarde, com o estudo das Comissões da Verdade. Em 2012, vários dos pesquisadores aqui mencionados criaram, no interior da Latin American Studies Association (LASA), uma sessão temática chamada Historia Reciente Y Memoria.
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